
 

   

RELATÓRIO DE SANEAMENTO BÁSICO 

MUNICÍPIO DE SANTA GERTRUDES 
 

 

 

 

Regulação e Fiscalização dos Serviços de 

Saneamento Básico Exercícios 2014 e 2015 

 

 

 

 

 

Convênio de Cooperação nº 004/2010 

Contrato de Programa nº 01/2010 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

São Paulo 

julho de 2016 



 
 

1 
 

SUMÁRIO 

 

INTRODUÇÃO ............................................................................................................................ 2 

1. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO (SAU-ARSESP) ............................................. 4 

1.1 Atendimento aos usuários do Município .......................................................... 5 

2. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA ........................................ 6 

2.1 Aspectos gerais da prestação dos serviços .................................................... 6 

2.1.1 Reajustes Tarifários ................................................................................................. 6 

2.1.2 Revisão Tarifária Ordinária ................................................................................... 7 

2.2 Fiscalização Econômico-Financeira ........................................................................ 7 

2.2.1 Análise das despesas de exploração dos serviços no período 2010-
2014 – OPEX ....................................................................................................................... 8 

2.2.2 Análise das receitas do período 2010-2014 ................................................. 11 

2.2.3 Investimentos realizados nos sistemas de água e de esgotos – 

2010/2014 ......................................................................................................................... 12 

2.2.4 Investimentos Glosados ...................................................................................... 13 

3. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL .......................................... 14 

3.1 Regulação Técnica .................................................................................................... 14 

3.1.1 Estudos técnicos ................................................................................................... 14 

3.1.2 Elaboração de normas ...................................................................................... 15 

3.1.3 Acompanhamento de indicadores ............................................................... 16 

3.1.4  SISCIS – Sistema de Comunicação de Incidentes de Saneamento e 

SISCIPS – Sistema de Comunicação de Interrupções Programadas ............. 17 

3.2 Fiscalização Técnica Operacional ................................................................... 18 

3.2.1 Espécies de fiscalização .............................................................................. 18 

3.2.2 Fiscalizações .................................................................................................... 19 

3.2.3 Atendimento das não conformidades .......................................................... 19 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................................................ 20 

 



 
 

2 
 

INTRODUÇÃO 

A ARSESP – Agência Reguladora de Saneamento e Energia do Estado 

de São Paulo, autarquia estadual de regime especial, é a responsável 

pela regulação, controle e fiscalização dos serviços de saneamento 

básico, preservadas as competências e prerrogativas municipais. 

Também regula e fiscaliza os serviços de gás canalizado e, por 

delegação da ANEEL – Agência Nacional de Energia Elétrica – a 

Agência fiscaliza as distribuidoras paulistas de energia elétrica.  

Atuando de maneira técnica, transparente e independente, a ARSESP 

busca: 

 Assegurar o cumprimento e o equilíbrio econômico-financeiro dos 

contratos de concessão. 

 Estimular a eficiência e melhorias constantes na qualidade dos 

serviços prestados pelas concessionárias. 

 Estabelecer normas e padrões para a prestação dos serviços 

regulados. 

 Assegurar que as concessionárias cumpram as regras dos 

contratos e dos regulamentos, aplicando penalidades quando 

necessário. 

 Informar os direitos e deveres dos usuários com relação aos 

serviços prestados. 

 Estimular a expansão e a universalização dos serviços. 

 Aproximar a sociedade da regulação.  

 Assegurar tarifas justas para os usuários. 

Em cumprimento ao item 1.20 da cláusula segunda do Convênio de 

Cooperação nº 004/2010, celebrado entre o Estado de São Paulo e a 

Prefeitura de Santa Gertrudes, a ARSESP elaborou o presente Relatório 

de Atividades para apresentar o acompanhamento da prestação dos 

serviços de saneamento básico no município nos anos de 2014 e 2015. 

Mais do que uma obrigação, este Relatório é uma oportunidade para 

que a ARSESP possa mostrar as principais ações e resultados de seu 

trabalho no município, através da observância tanto das leis municipais, 

estaduais e federais, quanto do plano municipal de saneamento básico 

e das deliberações elaboradas pela própria Agência. 
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Portanto, o presente documento reflete o esforço ininterrupto da equipe 

da ARSESP em promover a consolidação da atividade regulatória e o 

equilíbrio nas relações entre poder público, prestador de serviços e 

usuários. 

Em caso de dúvidas a Agência permanece à disposição nos seguintes 

canais: 

Canais de Atendimento para os Gestores Municipais 

 

Telefone: 0800 771 7733 

 

E-mail: arsesp.municipios@arsesp.sp.gov.br 

 

Pessoalmente ou por correspondência: Av. Paulista, 2313 – 4º 

andar – São Paulo/SP – CEP: 01311-300 

 

 

Para auxiliar a leitura, detalhamos abaixo o conteúdo de cada capítulo: 

Capítulo 1 – Serviço de Atendimento ao Usuário (SAU-ARSESP)  

 Apresenta o SAU-ARSESP, canal gratuito à disposição dos usuários 

 dos serviços, e os principais dados sobre as reclamações 

 relacionadas ao serviço de saneamento básico do município. 

Capítulo 2 – Regulação e Fiscalização Econômico-Financeira 

 Detalha os mecanismos tarifários autorizados pela ARSESP em 2014 

 e 2015 e a situação tarifária em Santa Gertrudes.  

Capítulo 3 – Regulação e Fiscalização Técnico-Operacional 

 Discorre sobre as atividades realizadas pelas equipes de 

 regulação e fiscalização técnico-operacional da Agência 

 (estudos, elaboração de normas, avaliação de indicadores), 

 apresenta o acompanhamento dos indicadores de desempenho 

 de Santa Gertrudes e o cumprimento, pela Odebrecht Ambiental, 

 das determinações realizadas pela ARSESP nas fiscalizações. 

mailto:arsesp.municipios@arsesp.sp.gov.br


 
 

4 
 

1. SERVIÇO DE ATENDIMENTO AO USUÁRIO (SAU-ARSESP)  

O Serviço de Atendimento ao Usuário (SAU-ARSESP) tem como objetivo 

receber, apurar e encaminhar soluções relativas às reclamações dos 

consumidores sobre os serviços regulados pela Agência. Além disso, 

cabe ao SAU-ARSESP prestar orientações e informações sobre a 

legislação desses setores como, por exemplo, os direitos e deveres dos 

usuários e das concessionárias ou prestadores de serviços. 

O atendimento aos usuários é realizado através dos canais de acesso 

gratuito (telefone, e-mail, formulário no site, carta e presencial), 

ressaltando-se que para registrar uma reclamação na ARSESP é 

recomendado que o usuário busque, primeiramente, solucionar o 

problema com a concessionária ou o prestador de serviços. 

Além dos dados apresentados neste Relatório, a ARSESP divulga 

mensalmente o Relatório do SAU, segmentado por setor, que contém as 

principais reclamações por município. Esses relatórios mensais estão 

disponíveis no site da ARSESP (www.arsesp.sp.gov.br) na área 

“atendimento ao usuário”, no link “resultados de atendimento do SAU”. 

Vale destacar que o SAU-ARSESP também é uma valiosa ferramenta 

para aprimorar a qualidade dos serviços regulados. O registro das 

manifestações gera subsídios para que a ARSESP identifique o 

descumprimento de obrigações contratuais ou legais dos setores. Neste 

sentido, é importante que os usuários sejam incentivados a apresentar 

as suas manifestações ao SAU-ARSESP. 

Canais de Atendimento do SAU-ARSESP 

 

1. Telefone (os números do SAU-ARSESP estão disponíveis nas faturas 

emitidas pelas concessionárias e prestadores de serviços): 

Gás Canalizado – 0800 770 04 27 

Saneamento Básico – 0800 771 68 83 

Energia – 0800 727 01 67 

 

2. E-mail: arsesp@sp.gov.br 

 

3. Formulário no site: www.arsesp.sp.gov.br 

 

4. Pessoalmente ou por Correspondência: Av. Paulista, 2313 – 4º andar – 

São Paulo/SP – CEP: 01311-300 
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   1.1 Atendimento aos usuários do Município  

São apresentados, abaixo, os dados referentes ao Município de Santa 

Gertrudes nos anos de 2014 e 2015. 

Os atendimentos foram separados em duas categorias: (i) Orientações, 

informações e outros e (ii) Reclamações. 

As Orientações, informações e outros são as manifestações nas quais a 

ARSESP, após análise, transmitiu orientações, informações e 

esclarecimentos aos usuários. 

Já as Reclamações são as manifestações nas quais a ARSESP interveio 

para solucionar divergências entre os usuários e os prestadores de 

serviços, solicitando esclarecimentos e providências. 

 

 

No quadro a seguir é possível verificar, quantitativamente, os motivos 

que levaram os usuários dos serviços de saneamento básico do 

Município de Santa Gertrudes a buscarem o SAU-ARSESP em 2014. 

Lembramos que no ano de 2015 não foram registradas reclamações. 

 

Reclamações 2014 

Assunto Quantidade 

Cadastro 01 

Faturamento e consumo 01 

Qualidade da água 01 

Total 03 

 

 

Na próxima tabela pode ser encontrada a evolução do número de 

reclamações totais dos usuários do município que entraram em contato 

com o SAU-ARSESP nos últimos anos. 

 

Manifestações por Tipo 

Tipo 2014 2015 

Orientações, informações e outros 13 04 

Reclamações 03 00 

Total 16 04 
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2. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

2.1 Aspectos gerais da prestação dos serviços  

Os serviços prestados pela Odebrecht Ambiental têm o seu nível tarifário 

disciplinado pela ARSESP de forma a assegurar a eficiência, equidade, 

uso racional dos recursos naturais e equilíbrio econômico-financeiro. 

Nesse sentido, a Agência é responsável pelos processos de revisões e 

reajustes tarifários. 

Tendo por princípio básico a busca da modicidade tarifária, a ARSESP 

atua de modo que a prestação dos serviços da Odebrecht Ambiental 

atenda aos padrões de eficiência desejados, tanto em termos de 

quantidade como de qualidade. 

 

2.1.1 Reajustes Tarifários 

De acordo com o estabelecido no Contrato de Concessão nº 01/2010, 

assinado em 26 de outubro de 2010, os reajustes são concedidos 

anualmente no aniversário da concessão (outubro) e ao final do ciclo 

tarifário de cinco anos é realizada a revisão tarifária. 

O último reajuste tarifário foi concedido em 2014, com a aplicação do 

percentual de 6,7465% (Deliberação ARSESP 515/2014). A tabela abaixo 

apresenta os reajustes anuais de todo o ciclo: 

 

Reajustes tarifários nos anos de 2011 a 2014: 

Ano Reajuste (%) Tarifa Referencial TR – R$/m³ Deliberação ARSESP 

2011 6,30% 2,10 268/2011 

2012 9,09% 2,29 372/2012 

2013 5,8586% 2,4242 433/2013 

2014 6,7465% 2,5877 515/2014 

Evolução Anual de Reclamações 

2012 2013 2014 2015 

2 0 3 0 
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2.1.2 Revisão Tarifária Ordinária 

Ao final de cada ciclo, completando-se cinco anos da concessão, é 

realizada a revisão tarifária ordinária. Portanto, em 2015 realizou-se a 

primeira revisão. Para que ficasse pronto em outubro, mês do aniversário 

da concessão, o processo teve início em 28/03/2015 com a Deliberação 

556, que estabeleceu o cronograma da revisão.  

Seguindo o cronograma, no dia 31/03/2015 a ARSESP solicitou à 

Odebrecht Ambiental informações e dados históricos finais para o 

período transcorrido e o fluxo de caixa projetado para o período da 

concessão. Tais informações foram entregues um mês depois (abril) e as 

análises, complementações e ajustes desse material fornecido pela 

concessionária perduraram até o mês de agosto.   

No dia 12 de setembro de 2015 foi divulgada a Nota Técnica Preliminar 

contendo a proposta para a nova Tarifa de Referência (TR), estrutura e 

valores tarifários para assegurar o equilíbrio do fluxo de caixa projetado, 

abrindo-se Consulta Pública. Também foi convocada Audiência Pública 

para a apresentação das contribuições do público interessado, que foi 

realizada em 01/10/2015. No fim de outubro publicou-se o Relatório 

Circunstanciado sobre as contribuições recebidas. Por fim, publicou-se 

em 30/10/2015 a Nota Técnica da deliberação contendo os resultados 

da revisão, sendo que as tarifas começaram a ser aplicadas em 

01/12/2015. 

A revisão sofreu forte impacto da crise hídrica que atingiu toda a 

Região Sudeste do país e fez aumentar significativamente os custos da 

concessionária, em especial os custos de energia elétrica, resultando 

em um índice de Reposicionamento Tarifário (IRT) de 28,2244%, 

passando o valor da Tarifa de Referência de R$ 2,5877 para R$ 3,3181. 

 

2.2 Fiscalização Econômico-Financeira 

De acordo com o que estabelece o Contrato de Concessão 01/2010, 

cláusulas 26 e 26.2, alíneas “i” e “j”, a ARSESP realizou fiscalização 

econômico-financeira da Odebrecht Ambiental por monitoramento, 

com base nas informações contábeis enviadas pela concessionária, 



 
 

8 
 

tendo por objeto as contas de despesas, receitas e investimentos, 

visando subsidiar o processo da 1ª Revisão Tarifária Ordinária. 

 

2.2.1 Análise das despesas de exploração dos serviços no período 2010-

2014 – OPEX 

As despesas apresentadas a seguir foram informadas pela empresa de 

acordo com a solicitação da ARSESP, conforme “Modelo PN SG” 

(quadro 1). Este modelo realiza um comparativo horizontal das despesas 

anuais entre as despesas informadas e as despesas contabilizadas. Os 

valores estão agrupados por itens até o segundo nível de abertura das 

contas, entretanto a análise percorreu ao menor nível das contas, 

conforme apresentadas nos balancetes, e foram solicitadas 

informações complementares para melhor elucidação dos gastos 

realizados.  

Quadro 1 – Despesas por natureza informadas (Valores Correntes em 

Reais) 
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O quadro 2, abaixo, apresenta os valores levantados pela ARSESP com 

base nos balancetes da contabilidade da empresa, visando comparar 

os valores informados pela mesma. 

 

Quadro 2 – Despesas por natureza contabilizadas (Valores Correntes em 

Reais) 

 

 

Conforme se observa no quadro 3, a seguir, as despesas por natureza 

mostram variações percentuais significativas na comparação com os 
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valores informados pela concessionária em relação aos valores 

levantados a partir dos registros contábeis. As despesas fiscais são as 

que mostraram maiores variações percentuais. Constatou-se que isto 

decorre do fato de os valores da taxa de regulação estarem 

computados em outras despesas do quadro dos valores informados. 

Entretanto, constatou-se ainda que as grandes variações decorreram 

das diferenças de conceito adotado entre os valores informados, 

conforme modelo, e os contabilizados, porém, ressalta-se que em 

termos totais, as variações percentuais não são significativas. Ressalta-

se, ainda, que para efeito de base para o estudo tarifário, adota-se o 

conceito contábil, ou seja, regime de competência. 

Quadro 3 – Variação percentual (Contábil X Informado) 
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O quadro 4 apresenta as despesas sujeitas às glosas para os cálculos 

efetuados na revisão tarifária da Concessionária. Essas despesas 

resumem os itens importantes de custo que foram glosados por não 

corresponderem aos custos da prestação dos serviços de água e 

esgoto sob a ótica do regulador. Itens como Participação sobre o 

Lucro-PLR, que corresponde ao prêmio que a empresa dá ao 

trabalhador pelo seu desempenho, ou algumas despesas com partes 

relacionadas, como no caso das despesas de assessorias e consultorias, 

são avaliadas em termos de sua necessária participação na prestação 

dos serviços. Também para o cálculo tarifário não são consideradas as 

despesas financeiras por serem custos diretos da prestação dos serviços. 

 

Quadro 4 – Despesas sujeitas a glosas (Valores em Reais) 

 

 

 

2.2.2 Análise das receitas do período 2010-2014 

 

No quadro 5 percebe-se que a comparação das receitas informadas 

pela concessionária com os valores contábeis levantados dos 

balancetes da empresa, não mostra variações percentuais anuais 

significativas para ressalvas. 
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Quadro 5 – Análise das receitas do período (Valores em Reais) 

 

 

 

 

2.2.3 Investimentos realizados nos sistemas de água e de esgotos – 

2010/2014 

O quadro 6 destaca, no subitem 1.1, os ativos em serviços decorrentes 

de investimentos anuais realizados nos sistemas de água e esgotos no 

período de 2010 a 2014, totalizando R$ 2.125.897,11, a preços correntes. 

No subitem 1.2, os valores anuais realizados em obras em andamento 
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totalizaram R$ 4.578.256,51 no período. O item 2 apresenta o valor total 

correspondente à taxa paga ao poder concedente, a título de 

outorga, de R$ 200.000,00, e a aquisição de software de R$ 11.000,00, 

contabilizados em Ativo Intangível. 

 

Quadro 6 – Investimentos anuais realizados 

 

 

 

 

2.2.4 Investimentos Glosados 

As despesas com benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros, 

contabilizadas no Ativo Intangível, não são consideradas investimentos 

prudentes do ponto de vista regulatório, motivo pelo qual, foram 

glosadas.  

 

Quadro 7 – Ativo Intangível. 
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3. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL 

  

3.1 Regulação Técnica 

A Regulação Técnica consiste na elaboração e aperfeiçoamento de 

normas e procedimentos, disciplinando a prestação de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. Com isso, busca 

obter maior eficácia e eficiência, objetivando a adequada prestação 

dos serviços e a satisfação dos usuários. 

Para atingir seus objetivos, a atividade da Regulação Técnica divide-se 

em três núcleos: (i) estudos técnicos; (ii) elaboração de normas; e (iii) 

acompanhamento de indicadores.  

i. Os estudos precedem a criação da norma, portanto, é o 

momento de analisar o tema e verificar sua pertinência; 

 

ii. Havendo pertinência, a norma passa a ser desenvolvida 

internamente; posteriormente ela poderá ser discutida com a 

sociedade (consultas e audiências públicas) e deverá ser 

aprovada pela maioria dos diretores da ARSESP (deliberação); 

 

iii. Já o acompanhamento de indicadores tem a finalidade de 

garantir o cumprimento das metas estabelecidas nos contratos 

de programa dos municípios regulados. 

 

3.1.1 Estudos técnicos 

Durante o período 2014/2015, diversos estudos técnicos foram realizados 

pela ARSESP. Listamos abaixo os que mantêm relação direta com as 

atividades prestadas pela Odebrecht Ambiental no município de Santa 

Gertrudes: 

1. Avaliação de prazos para reparos de vazamentos visíveis em redes e 

ramais de distribuição de água; 

2. Análise das formas de cadastramento de economias de imóveis não 

residenciais; 
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3. Mecanismos de compensação aos usuários pela interrupção dos 

serviços; 

4. Estudo sobre indicadores de desempenho e qualidade dos serviços 

de saneamento; 

5. Aprimoramento das condições gerais de prestação de serviços 

(Deliberação ARSESP nº 106/2009); 

6. Melhorias na aplicação de sanções pelo descumprimento das 

normas (Deliberação ARSESP nº 31/2008); 

7. Avaliação do Padrão de Ligação de Água da Odebrecht Ambiental; 

8. Pesquisa sobre (i) vazamentos de água na rede distribuidora; (ii) 

incidentes na prestação dos serviços; (iii) paradas programadas no 

abastecimento de água; e (iv) cobrança da carga poluidora do 

lançamento de esgotos não domésticos na rede pública. 

 

3.1.2 Elaboração de normas 

Três importantes deliberações foram tratadas durante o período 

2014/2015:  

1. Deliberação sobre cadastramento de economias de imóveis não 

residenciais (Consulta Pública nº 004/2014) – em andamento; 

 

2. Deliberação acerca de prazos para reparos de vazamentos 

visíveis em redes e ramais de distribuição de água (Consulta 

Pública nº 005/2014 – Deliberação ARSESP nº 550/2015); 

 

3. Deliberação sobre prazos e procedimentos do relacionamento 

entre o Serviço de Atendimento ao Usuário – SAU ARSESP – e os 

prestadores de Serviços de Saneamento Básico (Consulta pública 

nº 03/2015) – em andamento. 
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3.1.3 Acompanhamento de indicadores 

A ARSESP monitora os indicadores fornecidos pela concessionária 

Odebrecht Ambiental por meio de Relatórios Trimestrais de 

Acompanhamento, conforme estabelecido no contrato de concessão 

do município. Tal acompanhamento ocorre tanto em relação às 

projeções para prestação dos serviços, quanto em relação às 

estimativas de investimento nos sistemas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário. 

Salientamos que será implantado sistema informatizado de análise para 

os indicadores fornecidos pela Odebrecht Ambiental no primeiro 

semestre de 2016, permitindo maior eficácia no monitoramento dos 

dados. 

 

3.1.3.1 Indicadores técnico operacionais com projeção 

Para os indicadores abaixo elencados são previstas projeções no 

Contrato de Concessão. Entretanto, o novo Plano Municipal de 

Saneamento que estabelece fórmulas de cálculo e metas de qualidade 

a serem alcançadas para os indicadores encontra-se suspenso pelo 

Decreto nº 1970/2015, impedindo que as projeções hoje existentes sejam 

tratadas efetivamente como metas obrigatórias e impossibilitando a 

aplicação de penalidades em caso de não atendimento. 

QUADRO I – INDICADORES COM PROJEÇÃO  

Indicador Unidade Alcançado 

2014 

Alcançado 

2015 

Projeção 

2015 

Cobertura de água % 100,00 100,00 100,00 

Perdas Físicas % 29,40 25,00 29,50 

Cobertura de 

esgoto 

% 99,90 99,90 100,00 

Tratamento de 

esgoto 

% 99,50 99,75 100,00 
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i. Índice de cobertura de abastecimento de água 

O índice de cobertura de abastecimento de água indica o percentual 

de atendimento no perímetro urbano do município. Calcula-se a partir 

do número de economias residenciais ativas de água pelo número 

estimado de domicílios particulares permanentes. 

ii. Índice de perdas físicas de água (IP) 

O índice de perdas físicas de água é calculado a partir do volume 

micromedido e do volume produzido. Apesar do nome, o índice de 

perdas físicas considera tanto as perdas reais quanto comerciais.  

IP = (volume produzido - volume micromedido)/volume produzido 

iii. Índice de cobertura de coleta de esgoto 

O índice de cobertura de coleta de esgoto indica o percentual de 

atendimento no perímetro urbano do município. Calcula-se a partir do 

número de economias residenciais ativas de esgoto pelo número 

estimado de domicílios particulares permanentes. 

iv. Percentual de esgoto tratado em relação ao volume total 

coletado (PET) 

O percentual de esgoto tratado indica o percentual de tratamento no 

perímetro urbano do município. Calcula-se a partir do volume de esgoto 

tratado pelo volume de esgoto coletado. 

 

3.1.4  SISCIS – Sistema de Comunicação de Incidentes de Saneamento e 

SISCIPS – Sistema de Comunicação de Interrupções Programadas 

Com base na Deliberação ARSESP nº 52 de 2009 foi instituído o SISCIS 

para prestadores e concessionárias comunicarem à Agência os 

incidentes imprevistos que possam implicar em riscos, danos, prejuízos, 

fatalidades e interrupções da prestação dos serviços de saneamento. 

Importa ressaltar que nem todos os incidentes registrados geram um 

ação específica da Agência, porém, todos eles são analisados quanto 
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à sua gravidade e ações da concessionária para resolvê-los. Os 

incidentes podem ensejar, entre outras ações, uma fiscalização 

específica. 

Do mesmo modo, a Deliberação nº 439 instituiu o SISCIPs para 

prestadores e concessionárias comunicarem as interrupções 

programadas dos serviços de abastecimento de água. 

No período de 2014/2015, não houve comunicação de incidente ou de 

interrupção programada por parte do prestador. 

 

3.2 Fiscalização Técnica Operacional 

São realizadas fiscalizações nos municípios conveniados visando 

constatar se os serviços de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário e as atividades comerciais estão sendo executados de acordo 

com as exigências constantes na legislação, nos contratos de 

concessão e nas normas técnicas.  

Se durante as fiscalizações é identificado algo em desacordo com as 

exigências listadas acima, as equipes de fiscais nomeiam tal fato como 

não conformidade. As não conformidades detectadas são descritas nos 

laudos de constatações técnicas emitidos para cada fiscalização e os 

prazos para correção são determinados através de termos de 

notificação de saneamento. 

As datas das fiscalizações são comunicadas previamente aos 

municípios, assim como são feitas visitas técnicas às prefeituras durante 

o período da fiscalização. 

 

3.2.1 Espécies de fiscalização 

 

Modalidade Tipo Sistemas Abrangidos Periodicidade 

Permanente Remota Água e Esgoto Anual 

Periódica Campo 
Água, Esgoto e 

Comercial 
Anual 

Específica 
Remota/ 

Campo 
Fato específico 

Quando 

necessária 
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1. Permanente – é efetuada anualmente de forma remota através 

da análise de informações contidas no banco de dados da 

ARSESP.  

2. Periódica – é efetuada anualmente in loco, obedecendo a um 

calendário fixo previamente estabelecido. Tem como objetivo 

atualizar a base de dados e verifica possíveis não conformidades. 

3. Específica – é realizada remotamente ou in loco com o objetivo 

de apurar as não conformidades detectadas pela ARSESP através 

de solicitação do poder concedente, denúncia, informações da 

mídia, entre outros. 

 

 

3.2.2 Fiscalizações 

 

No período 2014 e 2015 foram realizadas três ações fiscalizatórias in loco 

no município de Santa Gertrudes: 

 Em 24/02/2014 - Fiscalização Periódica no Sistema Comercial;  

 Em 27/11/2014 - Fiscalização Periódica nos sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário; 

 Em 30/04/2015 - Fiscalização Periódica nos sistemas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

 

 

3.2.3 Atendimento das não conformidades  

Para cada fiscalização Periódica e/ou Específica são elaborados 

Relatórios e Laudos de Constatação Técnica para os sistemas de água, 

esgoto e comercial. São emitidos Termos de Notificação de 

Saneamento (TNS) sempre que forem constatadas não-conformidades 

(NC). 

O não atendimento às determinações do TNS ou o não cumprimento 

das determinações nos prazos estipulados, poderá acarretar a 

instauração de Procedimento Administrativo Sancionatório (advertência 

ou multa). 
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Abaixo apresentamos as não conformidades (NCs) encontradas, 

atendidas e aguardando atendimento, das fiscalizações executadas no 

Município de Santa Gertrudes no período 2014 e 2015. 

Não-conformidades 2014 e 2015 – Santa Gertrudes 

 

 

Destacamos que as não conformidades em atendimento relativas à 

fiscalização de um determinado ano não são repassadas para as 

fiscalizações realizadas nos anos seguintes, ou seja, na fiscalização 

realizada no ano seguinte apenas são apontadas as novas não 

conformidades. 

As não conformidades pendentes seguem em tratamento; a 

concessionária apresenta suas justificativas, as quais são analisadas pela 

agência reguladora até a sua resolução, conforme o processo de 

fiscalização. 

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Por fim, ressaltamos que este documento não tem a pretensão de 

exaurir as informações relativas às atividades da ARSESP em Santa 

Gertrudes. A Agência manterá o município atualizado sobre o 

acompanhamento dos serviços prestados pela Odebrecht Ambiental. 

Também destacamos que é muito importante a participação do gestor 

municipal no processo de aperfeiçoamento da regulação e 
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fiscalização do setor, por isso convidamos a continuar acompanhando 

as nossas atividades e contribuindo para a melhoria dos serviços 

públicos.  

Em caso de solicitações, sugestões, reclamações e denúncias, a 

Agência permanece à disposição nos canais de atendimento 

informados neste Relatório. 

 

 

ARSESP – Agência Reguladora de Saneamento e Energia do 

Estado de São Paulo

 


